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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):

Trata-se de remessa oficial e de recursos de apelação interpostos pela União, pelo Estado de Minas Gerais e pelo Município de Uberlândia contra sentença proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto em exercício na 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Uberlândia/MG, que, confirmando decisão antecipatória dos efeitos da tutela, julgou procedente o pedido formulado pelo Ministério Público Federal e assegurou a Mariana Rosa de Jesus o implante de Cardioversor Desfibrilador Implantável – CDI, condenando os apelantes ao repasse dos recursos necessários ao Município de Uberlândia/MG. Ao final, dispensou os réus do pagamento de honorários advocatícios e de custas processuais.

2.

Em suas razões, fls. 247/257, a União argúi preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público. Quanto ao mérito afirma (a) que a execução de serviços na área de saúde pública deve ser propiciada pelos Estados e Municípios; (b) possuírem os gestores municipal e estadual plena capacidade de gestão, sendo responsáveis por estabelecer as ações nas quais irão despender os recursos pertencentes aos fundos de saúde; e (c) que a sentença recorrida, nos termos em que proferida, implica em dupla penalidade, na medida em que aos Estados e Municípios já são repassados, administrativamente, os valores destinados ao cumprimento de ações na área da saúde.

3.

O Estado de Minas Gerais, por sua vez, às fls. 266/274, aduz (a) ser hipótese de extinção do processo por superveniente perda de objeto, já que realizado o procedimento cirúrgico pleiteado pelo Ministério Público Federal; e (b) não possuir o Ministério Público Federal legitimidade para a propositura de ação civil pública em que se objetiva a concessão de medicamentos ou de tratamentos médicos a pessoas determinadas.
4.

O Município de Uberlândia, em seu recurso de fls. 275/290 defende que a obrigação de custeio do aparelho pertence à União, ao Estado de Minas Gerais, à FAEPU e à Universidade Federal de Uberlândia, não havendo qualquer responsabilidade do Município. Por fim, requer a exclusão de sua parte da condenação;
5.

não foram ofertadas contrarrazões.



É o relatório.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator

V O T O

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINARES DE PERDA DE OBJETO E DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL REJEITADAS. CARDIOVERSOR-DESFIBRILADOR-IMPLANTÁVEL. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE PROVA DOCUMENTAL. SENTENÇA MANTIDA.

I – Agravo retido interposto contra a decisão que deferiu a antecipação de tutela cujo pedido de julgamento não foi reiterado no apelo não pode ser conhecido.
II – O cumprimento de decisão judicial que assegurou a submissão de paciente a procedimento cirúrgico não conduz à extinção do processo por superveniente falta de interesse de agir, devendo ser preservados os efeitos jurídicos dela decorrentes. Preliminar de perda de objeto rejeitada.

III – Assente no Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de ser o Ministério Público Federal parte legítima para ajuizar ação objetivando a garantia de direitos indisponíveis – vida e saúde. Preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal rejeitada.

IV – Inadmissível condicionar a fruição de direito fundamental e inadiável à discussão acerca da parcela de responsabilidade de cada ente da Federação em arcar com os custos de medicamento ou de tratamento médico cujo fornecimento foi determinado por meio de decisão judicial, não podendo a divisão de atribuições ser argüida em desfavor do cidadão, questão que deve ser resolvida administrativamente ou por meio de ação judicial própria.

V – A existência de prova documental indicando a necessidade de implante de cardioversor-desfibrilador-implantável em paciente representada pelo Ministério Público Federal, porquanto portadora de miocardiopatia chagásica crônica, impõe a manutenção da sentença recorrida, cujos fundamentos os apelantes não se desincumbiram do ônus de desconstituir.

VI – O Poder Judiciário não pode se furtar a garantir direito fundamental a cidadão desprovido de recursos financeiros para custear medicamentos e tratamentos médicos indispensáveis à garantia de sua vida e saúde, não havendo que se falar em violação ao princípio da isonomia, em relação aos que se encontram em fila de espera, nas hipóteses em que comprovado o agravamento do quadro clínico daquele que busca o provimento jurisdicional.

VII – A cláusula da reserva do possível “(...). não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade”. Precedente do Excelso Supremo Tribunal Federal na APDF Nº 45, da qual foi relator o eminente Ministro Celso de Mello.

VIII – Agravo retido interposto pelo Município de Uberlândia não conhecido.  Remessa oficial e recursos de apelação interpostos pela União, pelo Estado de Minas Gerais e pelo Município de Uberlândia aos quais se nega provimento.

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):



Cinge-se a controvérsia posta nos autos à discussão acerca da responsabilidade do Estado, assim considerado União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em fornecer medicamento e serviços ligados à área da saúde aos cidadãos que, comprovadamente, não dispõem de recursos financeiros para tanto.

2.

Inicialmente, deixo de conhecer do agravo retido de fls. 47/75, interposto pelo município de Uberlândia contra a decisão que deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinou ao Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia que adquira e implante na autora o novo aparelho Cardioversor-Desfibrilador-Implantável (CDI), indicado por sua equipe médica, em decorrência de não ter ele, em suas razões de apelação, requerido sua apreciação pelo Tribunal (art. 523, §1º, do CPC).
3.

Passo à apreciação das preliminares suscitadas nos recursos de apelação interpostos pela Unia, pelo Estado de Minas Gerais e pelo Município de Uberlândia.
4.

O cumprimento de decisão judicial que assegurou a submissão de paciente a procedimento cirúrgico não conduz à extinção do processo por superveniente falta de interesse de agir, devendo ser preservados os efeitos jurídicos dela decorrentes. Assim, rejeito a preliminar suscitada.
5.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de ser o Ministério Público Federal legitimado para a defesa dos direitos individuais indisponíveis, ainda que a ação por ele intentada objetive a tutela de pessoa individualmente considerada. A propósito, confiram-se: 

PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA AJUIZAR DEMANDA VISANDO À INTERNAÇÃO HOSPITALAR E TRATAMENTO DE SAÚDE PARA RECÉM-NASCIDO EM UTI NEONATAL.

1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente considerada.

2. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério Público a incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, contém norma auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para atuar em juízo.

3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput e 196 da Constituição, em favor de recém-nascido prematuro que necessite de internação hospitalar e tratamento de saúde. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se tratar de tutela de direitos individuais homogêneos, mas sim por se tratar de interesses individuais indisponíveis.

4. Recurso especial improvido.

(REsp 899.820/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 01/07/2008)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. LEGITIMATIO AD CAUSAM DO PARQUET. ART. 127 DA CF/88. DIREITO À SAÚDE.

1. O Ministério Público está legitimado a defender os interesses transindividuais, quais sejam os difusos, os coletivos e os individuais homogêneos.

2. É que a Carta de 1988, ao evidenciar a importância da cidadania no controle dos atos da Administração, com a eleição dos valores imateriais do art. 37, da CF/1988 como tuteláveis judicialmente, coadjuvados por uma série de instrumentos processuais de defesa dos interesses transindividuais, criou um microssistema de tutela de interesses difusos referentes à probidade da administração pública, nele encartando-se a Ação Cautelar Inominada, Ação Popular, a Ação Civil Pública e o Mandado de Segurança Coletivo, como instrumentos concorrentes na defesa desses direitos eclipsados por cláusulas pétreas.

3. Deveras, é mister concluir que a nova ordem constitucional erigiu um autêntico 'concurso de ações' entre os instrumentos de tutela dos interesses transindividuais e, a fortiori, legitimou o Ministério Público para o manejo dos mesmos.

4. Legitimatio ad causam do Ministério Público à luz da dicção final do disposto no art. 127 da CF/1988, que o habilita a demandar em prol de interesses indisponíveis.

5. Sob esse enfoque a Carta Federal outorgou ao Ministério Público a incumbência de promover a defesa dos interesses individuais indisponíveis, podendo, para tanto, exercer outras atribuições previstas em lei, desde que compatível com sua finalidade institucional (CF/1988, arts. 127 e 129).

6. In casu, trata-se de Ação Cautelar Inominada ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando que o Município custeie avaliação de tratamento médico especializado a pessoa portadora de varizes nos membros inferiores com insuficiência venosa bilateral, e recurso especial interposto contra acórdão que decidiu pela ilegitimidade ativa do Ministério Público para pleitear direito de outrem que não idoso, criança ou adolescente.

7. O direito à saúde, insculpido na Constituição Federal é direito indisponível, em função do bem comum, maior a proteger, derivado da própria força impositiva dos preceitos de ordem pública que regulam a matéria.

8. Outrossim, o art. 6.º do CPC configura a legalidade da legitimação extraordinária cognominada por Chiovenda como "substituição processual".

9. Impõe-se, ressaltar que a jurisprudência hodierna do E. STJ admite ação individual acerca de direito indisponível capitaneada pelo MP (Precedentes: REsp 688052 / RS, DJ 17.08.2006; REsp 822712 / RS, DJ 17.04.2006; REsp 819010 / SP, DJ 02.05.2006).

10. Recurso especial provido para reconhecer a legitimidade ativa do Ministério Público Estadual.

(REsp 817.710/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.05.2007, DJ 31.05.2007 p. 364)

6.

No que se refere à responsabilidade financeira de cada ente da federação em custear o tratamento pleiteado na exordial, trago à colação, porquanto elucidativo, excerto do voto proferido pela eminente Ministra Eliana Calmon no REsp nº 661.821/RS, no qual destacou que, criado o Sistema Único de Saúde, a divisão de atribuições e recursos passou a ser meramente interna, podendo o cidadão exigir de qualquer dos gestores ação ou serviço necessários à promoção, proteção e recuperação da saúde pública, o que afasta inteiramente o argumento usado pela recorrente, no sentido de considerar-se fora das atribuições impostas pela decisão ou sem a obrigação econômico-financeira de suportar o custo da ordem judicial, ressaltando, ao final, que, se o Município de Pelotas ou o Estado do Rio Grande do Sul não atenderam o paciente, quando procurados, deverá ser este assunto solucionado interna corpores, entre esferas de Poder envolvidas.
7.

Confira-se o teor da respectiva ementa:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE – SISTEMÁTICA DE ATENDIMENTO (LEI 8.080/90)
1. A jurisprudência do STJ caminha no sentido de admitir, em casos excepcionais como, por exemplo, na defesa dos direitos fundamentais, dentro do critério da razoabilidade, a outorga de tutela antecipada contra o Poder Público, afastando a incidência do óbice constante no art. 1º da Lei 9.494/97.

2. Paciente tetraplégico, com possibilidade de bem sucedido tratamento em hospitais da rede do SUS, fora do seu domicílio, tem direito à realização por conta do Estado.

3. A CF, no art. 196, e a Lei 8.080/90 estabelecem um sistema integrado entre todas as pessoas jurídicas de Direito Público Interno, União, Estados e Municípios, responsabilizando-os em solidariedade pelos serviços de saúde, o chamado SUS. A divisão de atribuições não pode ser argüida em desfavor do cidadão, pois só tem validade internamente entre eles.

4. Recurso especial improvido.

(REsp 661821/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2005, DJ 13/06/2005, p. 258)

8.

Na mesma linha de entendimento, ainda, precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região, firmado no sentido de que a divisão administrativa de atribuições estabelecida pela legislação decorrente da Lei nº 8.080/90 não pode restringir a responsabilidade solidária da União, dos Estados-Membros, do Distrito Federal e dos Municípios, servindo apenas como parâmetro para a repartição do ônus financeiro, o qual deve ser resolvido pelos entes federativos administrativamente ou em ação judicial própria. Eis o teor de sua ementa:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. MEDICAMENTO NÃO CONSTANTE DE PROGRAMA PÚBLICO. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. ART. 196 DA CF/88. LINFOMA. TRATAMENTO COM O MEDICAMENTO: MABTHERA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS (UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL OU MUNICÍPIOS. - A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que as ações relativas à assistência à saúde pelo SUS (fornecimento de medicamentos ou de tratamento médico, inclusive, no exterior) podem ser propostas em face de qualquer dos entes componentes da Federação Brasileira (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), sendo todos legitimados passivos. - Neste contexto, a UNIÃO como o Estado-membro como o Município são legitimados passivos para a causa, não podendo a divisão administrativa de atribuições estabelecida pela legislação decorrente da Lei n.º8.080/90 restringir essa responsabilidade, servindo ela, apenas, como parâmetro da repartição do ônus financeiro final dessa atuação, o qual, no entanto, deve ser resolvido pelos entes federativos administrativamente ou em ação judicial própria, não podendo ser oposto como óbice à pretensão da população a seus direitos constitucionalmente garantidos como exigíveis deles de forma solidária. - A saúde está expressamente prevista no art.196, caput, da CF, como direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, bem como através do acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, sendo uma responsabilidade comum da União, dos Estados, do DF e dos Municípios a concretização de tal direito. - In casu, a promovente RAFAELA MOURA TAVARES é portadora de púrpura trombocitopenica imunológica crônica (CID 10 - Código D69.3), necessitando de remédios de alto custo e de uso contínuo, além de terapia específica (quimioterapia), conforme indicação médica, MABTHERA. - O apelo da União deve ser provido no concernente aos honorários advocatícios, haja vista que houve equívoco da sentença vergastada em condená-la a pagá-los à Defensoria Pública da União, o que não é possível, haja vista tratar-se de mesma pessoa do devedor e do credor. - Apelação da União provida e remessa obrigatória parcialmente provida, para excluir da condenação os honorários advocatícios. Apelação do Estado do Rio Grande do Norte improvida.
(AC 200884000037048, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, TRF5 - Segunda Turma, DJE - Data::17/11/2011 - Página::490.). Grifo nosso.
9.

Rejeito, pois, as preliminares argüidas. Passo ao exame da questão de mérito.

10.

Sem reparos a sentença recorrida.

11.

A uma, porque não se desincumbiram os apelantes do ônus de desconstituir os fundamentos lançados na sentença recorrida para julgar procedente o pedido formulado pelo Ministério Público Federal, amparado em termo de depoimento firmado no âmbito do órgão ministerial cujo teor noticia ser Mariana Rosa de Jesus portadora de miocardiopatia chagásica crônica, correndo risco de morte caso não deferido o tratamento pleiteado (fl. 14), corroborado por prova documental, consubstanciada em relatório firmado por médico do Hospital das Clínicas de Uberlândia, in verbis (fl. 15):

“Paciente Mariana Rosa de Jesus, prontuário 718713, 75 anos, veio encaminhado do ambulatório de Arritmia e Marcapasso do HC-UFU para internação no serviço de Eletrofisiologia e Marcapasso desse mesmo hospital, no leito 179. Portador de Miocardiopatia Chagásica Crônica, Insuficiência Cardíaca Congestiva (ICC) tipo funcional III, taquicardia ventricular sustentada e Cardioversor-Desfibrilador Implantável (CDI). Realizada telemetria do CDI evidenciando desgaste da bateria do gerador (ERI), portanto, indicado troca com urgência do aparelho. Feito contato com a Central de Regulação GRS – Uberlândia, não sendo liberado o procedimento por falta de cota do SUS”.

Sic.
12.

E a duas, porque as teses levantadas pelos apelantes, além de genéricas, esbarram na orientação jurisprudencial desta Corte sobre a matéria, firmada no sentido de ser obrigação do Estado, nele compreendidos a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assegurar às pessoas que não possuem recursos financeiros o acesso a serviços ligados à área da saúde, indispensável à manutenção da vida, direito fundamental protegido constitucionalmente. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO DE   SAÚDE   E FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL E DIFUSO, CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO.   LEGITIMIDADE   ATIVA DO   MINISTÉRIO     PÚBLICO   FEDERAL. DESCENTRALIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE   SAÚDE  . RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS.  I - A União Federal e os Estados, solidariamente com o Distrito Federal e os Municípios, estão legitimados para figurarem nas causas em que se objetiva tratamento médico, em razão de comporem o Sistema Único de   Saúde   - SUS. Precedentes do STJ e do STF.  II - A   saúde  , como garantia fundamental assegurada em nossa Carta Magna, é direito de todos e dever do Estado, como na hipótese dos autos, em que foi assegurado a paciente em estado grave de   saúde   o direito à transferência para unidade de tratamento intensivo na rede pública ou particular, às expensas da União, por não haver leitos de UTI vagos na rede filiada ao Sistema Único de   Saúde  .  III - Apelações e remessa oficial desprovidas. Sentença confirmada.

(AC 0005337-90.2010.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1436 de 05/10/2012)

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.   LEGITIMIDADE   ATIVA DO   MINISTÉRIO     PÚBLICO   FEDERAL PARA ATUAR EM FAVOR DE HIPOSSUFICIENTE. SISTEMA ÚNICO DE   SAÚDE   (SUS).   LEGITIMIDADE   PASSIVA DA UNIÃO. TRANSFERÊNCIA DE PACIENTE EM ESTADO GRAVE PARA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (UTI). DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS.  1. A União, os Estados e os Municípios ostentam   legitimidade   para figurar no polo passivo de ação mediante a qual se busca custear a internação de hipossuficiente, cujo estado de   saúde   é grave, em UTI conveniada ou não ao Sistema Único de   Saúde  .  2. O   Ministério     Público   Federal é parte legítima ativa para defender, mediante a propositura de ação civil pública, direitos individuais indisponíveis, conforme previsão do art. 127, caput, da Constituição Federal, especialmente os relacionados à   saúde   e à vida de pessoa enferma e carente de recursos financeiros, impossibilitada de custear tratamento médico, como na hipótese em exame.  3. A Carta Magna de 1988 erige a   saúde   como um direito de todos e dever do Estado (art. 196). Daí, a seguinte conclusão: é obrigação do Estado, no sentido genérico (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), assegurar às pessoas desprovidas de recursos financeiros o acesso a tratamento de   saúde   indispensável à manutenção da vida, direito fundamental protegido constitucionalmente.  4. Sentença mantida.  5. Apelação e remessa oficial desprovidas.

(AC 0005636-67.2010.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, SEXTA TURMA, e-DJF1 p.98 de 10/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUSTEIO DE TRATAMENTO MÉDICO.   LEGITIMIDADE   ATIVA DO   MINISTÉRIO     PÚBLICO  . COMPETÊNCIA SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.  1. A ação civil pública é o meio adequado para que o   Ministério     Público   Federal promova a proteção de direitos individuais indisponíveis, como, no caso, em que se busca resguardar o direito à   saúde   e à vida de pessoa enferma e carente de recursos financeiros para o custeio de tratamento médico (CF, art. 127, caput).  2. A responsabilidade pela prestação de serviços médicos, necessários a garantir o direito fundamental à   saúde   e à vida da população, é constitucionalmente atribuída ao Estado, assim entendido a União, em solidariedade com os demais entes federativos (CF, arts. 6º, 196 e 198, § 1º).  3. Conquanto não se deva prodigalizar todo e qualquer tratamento médico, como forma de dar efetividade ao direito à   saúde  , sob pena de interferir nas políticas públicas que visam conferir amplo acesso da população à   saúde   pública e inviabilizar o sistema único no País, o Poder Judiciário não se pode furtar a garantir direito fundamental do cidadão, mormente na situação em que se revela de todo injustificável a negativa/omissão do Estado em prestar atendimento médico-hospitalar a enfermo, necessário à garantia da integridade de sua própria vida, pelo simples fato de não residir no município onde pretende ser tratado, sendo que, na localidade onde mora, não são realizadas hemodiálises. Violação, in casu, de princípios constitucionais basilares, mormente o da dignidade da pessoa humana, fundamento que norteia o Estado Democrático de Direito.  4. Incensurável, portanto, a sentença que determinou à União, ao estado da Bahia e ao município de Feira de Santana a disponibilização imediata de tratamento médico de hemodiálise a José Martins de Oliveira, bem como de qualquer outro procedimento constante da Tabela do SUS adequado e necessário à manutenção de sua   saúde  , em razão de seu quadro clínico de doente renal.  5. Caso em que comprovada a incapacidade financeira do enfermo de arcar com os custos do atendimento médico-hospitalar, bem como a necessidade e eficácia do tratamento, para garantir melhor qualidade de vida ao paciente.  6. Desprovido o agravo retido da União, em que alega sua ilegitimidade passiva.  7. Apelação da União, do estado da Bahia e remessa oficial desprovidas.

(AC 0019224-91.2007.4.01.3304 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.82 de 19/08/2011)

13.

Observo, ainda, citando o eminente Ministro Celso de Mello, ao julgar prejudicada a ADPF nº 45, da qual foi relator, que a cláusula da reserva do possível não pode ser invocada pelo Estado com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade, de modo que não há como acolher eventual alegação da União nesse sentido.

14.

Registro, por fim, não prosperar a alegação de que a concessão de medidas judiciais tendentes a assegurar a realização de tratamentos médicos e de procedimentos cirúrgicos modifica ordem previamente estabelecida pela Administração para o atendimento daqueles cidadãos que se encontram em longas filas de espera, em clara violação à isonomia. Isso porque, na hipótese, a autorização para a realização do procedimento cirúrgico pleiteado pelo Ministério Público Federal em nome Mariana Rosa de Jesus se justificou em razão do agravamento de seu quadro clínico, situação que, por ser excepcional, não viola o princípio da igualdade.



Pelo exposto, não conheço do agravo retido interposto pelo Município de Uberlândia e nego provimento à remessa oficial e aos recursos de apelação interpostos pela União, pelo Estado de Minas Gerais e pelo Município de Uberlândia.
É como voto.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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